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AGRAVANTE : E&A - INTERMEDIACAO IMOBILIARIA LTDA
OUTRO NOME : LIV INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA LTDA
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK - SP168204
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ADVOGADO : OSMAR DE OLIVEIRA SAMPAIO JUNIOR - SP204651
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ENTREGA DE IMÓVEL. ATRASO. 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. VIOLAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO. 
SÚMULA Nº 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PEDIDO. 
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
NÃO OCORRÊNCIA. CORRETORA IMOBILIÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. CADEIA DE FORNECIMENTO. 
PARTICIPAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que não 
indica os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão recorrido, 
circunstância que atrai a incidência, por analogia, da Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
3. Na hipótese, não há falar em julgamento extra petita porque órgão 
julgador não afrontou os limites objetivos da pretensão inicial, tampouco 
concedeu providência jurisdicional diversa do que foi arrolado como causa 
de pedir e pedido, tendo sido respeitado o princípio da congruência.
4. Os pedidos formulados pelas partes devem ser analisados a partir de 
uma interpretação lógico-sistemática, não podendo o magistrado se 
esquivar da análise ampla e detida da relação jurídica posta em exame.
5. A corretora de imóveis pertence à cadeia de fornecimento do produto, 
sendo solidária à responsabilidade de todos os fornecedores que se 
beneficiam da cadeia de fornecimento.
6. Para rever a conclusão da Corte local, no sentido de que a corretora 
participou ativamente do planejamento do empreendimento imobiliário, 
seria necessária a análise de fatos e de provas dos autos, procedimento 
inviável em recurso especial em virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.
7. O Superior Tribunal de Justiça entende que a necessidade do reexame 
da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea 
"a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. Precedentes.
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/08/2022 a 29/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 29 de agosto de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por E&A - INTERMEDIAÇÃO 

IMOBILIÁRIA LTDA. (outro nome: LIV INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA LTDA.) contra a 

decisão (fls. 763/767, e-STJ) que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do 

recurso especial e negar-lhe provimento.

Naquela oportunidade, foram firmados os seguintes fundamentos: (1) 

incidência da Súmula nº 284/STF, (2) ausência de julgamento extra petita e (3) 

aplicação da Súmula nº 7/STJ.

Nas presentes razões, a agravante aduz que:

(1) a fundamentação não apresenta nenhuma deficiência porque abordou 

claramente o artigo 141 do Código de Processo Civil de 2015;

(2) a interpretação lógico-sistemática não autoriza que o julgador crie um 

pedido inexistente, e

(3) as excludentes de responsabilidade, com base no artigo 14, §3º, I e II, do 

Código de Defesa do Consumidor e no dissídio jurisprudencial apontado, podem ser 

aplicadas independentemente de reanálise de fatos e provas, pois a tese está pautada 

em premissas já estabelecidas no feito.

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 

A irresignação não merece prosperar.

Em relação ao alegado julgamento extra petita, as razões do recurso especial 

não indicaram especificamente quais os artigos de lei federal teriam sido contrariados 

pelo aresto recorrido, restando evidenciada a deficiência de fundamentação recursal. 

Assim, incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia." 

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. DEMORA INJUSTIFICADA NO 
ATENDIMENTO PELO HOSPITAL CREDENCIADO. FALHA NA PRESTAÇÃO 
DO SERVIÇO. DANO MORAL. SÚMULA 7 DO STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
SÚMULA 284 DO STF.
(...)
3. Atrai a incidência analógica do enunciado sumular nº 284 do STF, quando 
não há a clara indicação do dispositivo de lei federal supostamente violado.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.687.767/RN, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
12/4/2021, DJe 15/4/2021).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL QUE TENHA SOFRIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A falta de particularização do dispositivo de lei federal objeto de 
divergência jurisprudencial consubstancia deficiência bastante a inviabilizar 
a abertura da instância especial. Incidência da Súmula n. 284/STF.
2. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.776.477/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 29/3/2021, DJe 
5/4/2021).
 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. DANOS MORAIS. VALOR. ERRO MÉDICO. DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. VIOLAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO. SÚMULA Nº 284 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que não 
indica os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão recorrido, 
circunstância que atrai a incidência, por analogia, da Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.374.956/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
12/8/2019, DJe 14/8/2019).
 
Ao contrário do que afirma a agravante, o recurso especial transcreveu o 

artigo 141 do CPC/2015 e nem sequer mencionou que o tribunal de origem o violou.

Verifica-se que o órgão julgador não afrontou os limites objetivos da 

pretensão inicial, tampouco concedeu providência jurisdicional diversa do que foi 

arrolado como causa de pedir e pedido, tendo sido respeitado o princípio da 

congruência.

Na verdade, a condenação da ora agravante ao pagamento da indenização é 

consequência lógica do reconhecimento da sua responsabilidade solidária com a 

construtora, o que foi abordado e requerido na petição inicial de fls. 1/40 (e-STJ).

Nesse contexto, o entendimento deste Tribunal Superior é firme no sentido 

de que os pedidos formulados pelas partes devem ser analisados a partir de uma 

interpretação lógico-sistemática, não podendo o magistrado se esquivar da análise 

ampla e detida da relação jurídica posta em exame, como ocorreu no caso dos autos.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. MERO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDO. 
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
AUSÊNCIA. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com 
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
os pedidos formulados pelos recorrentes devem ser analisados a partir de 
uma interpretação lógico-sistemática, não podendo o magistrado se esquivar 
da análise ampla e detida da relação jurídica posta em exame. 
4. Tendo a controvérsia sido decidida nos limites delineados na petição 
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inicial, não há falar em julgamento extra petita.
5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.533.766/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/11/2019, DJe 21/11/2019).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. VEDAÇÃO.
1. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível .
2. Não há julgamento extra petita quando o julgador interpreta o 
pedido formulado na petição inicial de forma lógico-sistemática, a 
partir da análise de todo o conteúdo da peça inaugural.
(...)
6. Agravo não provido" (AgRg no REsp nº 1.439.300/RS, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, DJe 8/9/2014 - grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
2. Não ocorre julgamento ultra petita se o magistrado decide questão 
que é reflexo da pretensão deduzida na petição inicial, extraída 
mediante interpretação lógico-sistemática de todo o conteúdo da 
exordial.
3. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental. 
Agravo regimental não provido" (RCDESP no Ag nº 1.099.977/RJ, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe 2/9/2014 - grifou-se).
 
"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INOCORRÊNCIA. PEDIDO GENÉRICO. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-
SISTEMÁTICA DA PEÇA INICIAL. PRECEDENTES.
1. Os pedidos, como manifestações de vontade, devem ser interpretados à 
luz do princípio da efetividade e da economia processual, que visam conferir 
à parte um máximo de resultado com um mínimo de esforço processual. O 
pedido de indenização engloba perdas e danos de natureza material e moral.
2. Inexiste julgamento extra petita e, em conseqüência, ofensa aos 
arts. 128 e 460, do CPC, quando o Tribunal interpreta de forma 
ampla o pedido formulado na petição inicial. Isto porque, "o pedido é 
o que se pretende com a instauração da demanda e se extrai da 
interpretação lógico-sistemática da petição inicial, sendo de levar-se 
em conta os requerimentos feitos em seu corpo e não só aqueles 
constantes em capítulo especial ou sob a rubrica 'dos pedidos'.
3. Ausentes de motivos suficientes para a modificação do julgado, mantém-
se a decisão agravada.
4. Agravo Regimental desprovido" (AgRg no Ag 468.472/RJ, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 20/5/2003, DJ 2/6/2003, p. 194 - 
grifou-se).
 
No tocante à alegada violação do art. 14, § 3º, I e II, do CDC, cumpre 

atentar que a corretora de imóveis pertence à cadeia de fornecimento do produto, 

sendo solidária a responsabilidade de todos os fornecedores que se beneficiam da 

cadeia de fornecimento.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
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MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. COMPROMISSO DE 
COMPRA E VENDA. ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL. CORRETORA 
IMOBILIÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. CADEIA DE FORNECIMENTO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. LONGO 
ATRASO. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ALTERAÇÃO DO VALOR FIXADO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.
1. Ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos 
materiais e compensação por danos morais em razão de atraso na entrega 
de imóvel objeto de compromisso de compra e venda. Danos morais fixados 
em R$ 10.000,00.
2. Apesar de não ter liame jurídico com o consumidor, a corretora pertence, 
sim, à cadeia de fornecimento do produto, visto se tratar de fenômeno 
eminentemente econômico, sendo solidária a responsabilidade de todos os 
fornecedores que se beneficiem da cadeia de fornecimento . Precedentes.
(...)
5. Agravo interno no recurso especial não provido" (AgInt no REsp 
1.866.097/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 29/6/2020, DJe 1º/7/2020).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL. 1. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 2. LUCROS CESSANTES. POSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 3. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Em relação à legitimidade passiva da ora agravante, o Tribunal de origem 
adotou solução em consonância com a jurisprudência do STJ, segundo a 
qual, por se tratar de uma relação de consumo, impõe-se a responsabilidade 
solidária, perante o consumidor, de todos aqueles que tenham integrado a 
cadeia de prestação de serviços.
(...)
4. Agravo interno improvido" (AgInt no REsp 1.774.288/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/8/2019, 
DJe 30/8/2019).
 
Na hipótese dos autos, o tribunal de origem entendeu pela legitimidade 

passiva da intermediadora da venda de imóvel, com base nos seguintes fundamentos:
 

"(...)
De início, embora a autora não mantivesse vínculo contratual 

direto com a corré Liv - Intermediação Imobiliária Ltda., é certo que ela 
participou ativamente para o planejamento do empreendimento, com 
envolvimento para o sucesso integral da empreitada, além de ser parceira da 
corré João Ramalho Empreendimento SPE Ltda. neste mesmo negócio e, 
portanto, deve responder solidariamente por eventuais perdas e danos que 
possa causar em decorrência do empreendimento que toca em parceria, 
diante aplicação das regras do Código de Defesa do Consumidor ao caso.

(...)" (fl. 497, e-STJ).
 

Assim, conforme consignado na decisão agravada, para rever a conclusão 

da Corte local, de que a corretora participou ativamente do planejamento do 

empreendimento imobiliário, seria necessária a análise de fatos e de provas dos autos, 

procedimento inviável em recurso especial em virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ. 

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS DECORRENTES DE ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL 
OBJETO DE COMPRA E VENDA. CORRETORA. RESPONSABILIDADE 
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SOLIDÁRIA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE SUPERIOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVOLVIMENTO DE 
PROVAS E INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL.
1. Ação de indenização por danos materiais.
2. A atual jurisprudência do STJ define que os integrantes da cadeia de 
consumo respondem solidariamente pelos danos causados ao consumidor.
3. Ainda que assim não fosse, observa-se que o Tribunal de origem, com 
base na análise do contexto fático-probatório dos autos, reconheceu a 
legitimidade da agravante para figurar no polo passivo da demanda, 
atestando, ainda, a sua solidariedade para responder pelos danos causados 
ao adquirente do imóvel pelo injustificado atraso na entrega da obra. A 
reforma de tal entendimento, com a desconstituição de suas premissas, 
encontra óbice no enunciado das Súmulas nº 5 e 7, ambas do STJ.
(...)
5. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.815.033/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/12/2019, 
DJe 5/12/2019).
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ATRASO NA ENTREGA DE OBRA. INCORPORADORA. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. PARTICIPAÇÃO DA CADEIA DE FORNECIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. ACTIO NATA. 
AUSÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DO ARTIGO INDICADO. SÚMULA N. 
284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. DESCABIMENTO. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, 'é solidária a responsabilidade de todos 
os fornecedores que se beneficiem da cadeia de fornecimento' (AgInt no 
AREsp n. 1.312.486/DF, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 12/11/2018, DJe 16/11/2018).
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
análise de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-probatório 
dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
3. No caso, o Tribunal a quo assentou que a agravante integrou a cadeia de 
fornecimento, motivo por que reconheceu sua legitimidade passiva para a 
demanda. Para entender de modo contrário, seria imprescindível nova 
análise da matéria fática, inviável em recurso especial.
(...)
9. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.892.631/SP, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
10/12/2020, DJe 17/12/2020).
 
Por fim, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do 

reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" 

quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

A propósito:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO 
CONSUMADA. DESCONSTITUIÇÃO DO ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE FEITA COM BASE NO SUPORTE 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. (...)
2. No que toca ao conhecimento do apelo especial por divergência 
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jurisprudencial, também não colhe êxito. Isso porque julgado 
fundado em fatos e provas (incidência da Súmula 7/STJ) não enseja a 
possibilidade de demonstração da similitude fática, conforme 
tranquilo entendimento desta Corte Superior. 
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.114.253/MS, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 6/11/2017 – grifou-
se).
 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.915.471 / SP
Número Registro: 2021/0005984-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00300722920128260590 1009670-36.2014.8.26.0590 10096703620148260590

Sessão Virtual de 23/08/2022 a 29/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO RAMALHO EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE LTDA
ADVOGADO : OSMAR DE OLIVEIRA SAMPAIO JUNIOR - SP204651
RECORRIDO : MARISA DO CARMO
ADVOGADOS : PATRICIA SILVA DE PAULA - SP145067

JULIANA SILVA DE PAULA - SP313786
INTERES. : E&A - INTERMEDIACAO IMOBILIARIA LTDA
OUTRO NOME : LIV INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA LTDA
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK - SP168204
AGRAVANTE : E&A - INTERMEDIACAO IMOBILIARIA LTDA
OUTRO NOME : LIV INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA LTDA
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK - SP168204
AGRAVADO : MARISA DO CARMO
ADVOGADOS : PATRICIA SILVA DE PAULA - SP145067

JULIANA SILVA DE PAULA - SP313786
INTERES. : JOÃO RAMALHO EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE LTDA
ADVOGADO : OSMAR DE OLIVEIRA SAMPAIO JUNIOR - SP204651

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : E&A - INTERMEDIACAO IMOBILIARIA LTDA
OUTRO 
NOME

:
LIV INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA LTDA

ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK - SP168204
AGRAVADO : MARISA DO CARMO
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ADVOGADOS : PATRICIA SILVA DE PAULA - SP145067
JULIANA SILVA DE PAULA - SP313786

INTERES. : JOÃO RAMALHO EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE LTDA
ADVOGADO : OSMAR DE OLIVEIRA SAMPAIO JUNIOR - SP204651

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/08/2022 a 29
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 30 de agosto de 2022
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